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	RELATORA
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL ASSUSETE MAGALHÃES

	RELATOR CONV.
	
	JUIZ FEDERAL REYNALDO FONSECA

	AGRAVANTE
	:
	ARTHUR HENRIQUE BARBOSA DE SOUSA E OUTRO(A)

	ADVOGADO
	:
	LYCURGO LEITE NETO

	AGRAVADO
	:
	MINSTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	MARCELLO SANTIAGO WOLFF


R E L A T Ó R I O

O EXMº SR. JUIZ FEDERAL REYNALDO FONSECA (RELATOR CONVOCADO): 


ARTHUR HENRIQUE BARBOSA DE SOUSA E ADRIANA REZENDE IUNES DE SOUSA agravam de instrumento contra decisão proferida pelo ilustrado Juiz Federal Jeferson Schneider, da 2ª Vara da Seção Judiciária do Mato Grosso, que julgou improcedente a impugnação ao valor da causa por eles formulada, mediante regular incidente (2008.36.00.009956-8), nos autos da Ação de Improbidade Administrativa 2006.36.00.007918-5, proposta pelo Ministério Público Federal (fls. 13/15).


Relatam os agravantes, em síntese, que o Ministério Público Federal atribuiu à causa o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), quantia que consideram muito superior à importância de R$ 20.170,40 (vinte mil, cento e setenta reais e quarenta centavos) por eles recebida pela desapropriação indireta do imóvel rural que lhes pertencia e sobre a qual recairia a imputação de ato ímprobo de que seriam terceiros beneficiários. Entendem que o valor da causa deve ficar adstrito a essa quantia paga pela desapropriação, sendo inadmissível a inclusão da postulada multa civil na composição do valor da causa, porque não teria o agravado juntado prova cabal de que os agentes públicos agiram em desconformidade com a lei.


Deduzem que a decisão agravada nega vigência aos arts. 258 e 259 do CPC. 


Requerem a reforma da decisão agravada, para que o valor da causa seja fixado em R$ 20.170,40.
Contra-razões às fls. 68/71.
Parecer ministerial, do Procurador Regional da República Luiz Augusto Santos Lima, opina pelo desprovimento do recurso (fls. 79/81).



É o relatório.
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V O T O

O EXMº SR. JUIZ FEDERAL REYNALDO FONSECA (RELATOR CONVOCADO): 



Pretendem os agravantes a reforma da decisão do Juízo singular, para que o valor da causa seja reduzido a R$ 20.170,40 (vinte mil, cento e setenta reais e quarenta centavos), montante correspondente à quantia por eles recebida pela desapropriação indireta do imóvel rural que lhes pertencia e sobre a qual recairia a imputação de ato ímprobo de que seriam terceiros beneficiários. Entendem que a quantia de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) é descabida e que a postulada multa civil não deve ser considerada para fins de fixação do valor da causa.


A decisão agravada está assim fundamentada:
“O valor da causa deve ser fixado de acordo com o conteúdo econômico a ser obtido no feito, nos termos do art. 258 do CPC.

No caso, o autor atribuiu o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) à causa, por entender que corresponde ao total aproximado dos ressarcimentos e das multas postuladas (fl. 16 da ação principal).

Depreende-se da inicial, que a causa de pedir limita-se “aos fatos ocorridos no procedimento administrativo de desapropriação consensual que culminou no pagamento de indenização no valor de R$ 20.170,40 (vinte mil cento e setenta reais e quarenta centavos) em favor dos proprietários do imóvel rural localizado no trecho da BR 174 – km 245 a km 260” (fI. 5 da ação principal), ora requerentes.
Todavia, o pedido formulado não se restringe ao ressarcimento da aludida indenização, porquanto engloba também “pagamento de multa civil de até 3 (três) vezes o valor do dano causado ao erário” e “pagamento de multa civil de até 100 (cem) vezes o valor da remuneração percebida pelo agente” (fls. 15/16 da ação principal).

Além disso, note-se que o autor pretende a devolução ao erário da indenização devidamente atualizada até a data do efetivo pagamento. O valor de R$ 20.170,40 (vinte mil cento e setenta reais e quarenta centavos) foi pago em 20.12.1996 e, segundo alegado na inicial, essa importância atualizada até 23.10.2002 já correspondia a R$ 43.356,07 (quarenta e três mil trezentos e cinqüenta e seis reais e sete centavos).
Havendo cumulação de pedidos autônomos, o valor da causa é fixado pelo somatório de todos, a teor do art. 259, II, do CPC.

Confira-se, por oportuno, o seguinte julgado:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VALOR DA CAUSA. CONTEÚDO ECONÔMICO DA DEMANDA. INCLUSÃO DOS CONSECTÁRIOS GERADOS PELA CONTRATAÇÃO SUPOSTAMENTE IRREGULAR E DA MULTA PREVISTA NO ART. 12, I, DA LEI 8.429/92. 

1. O valor da causa extrai-se do benefício econômico pretendido através da tutela jurisdicional. Exegese que se extrai dos arts. 258, 259 e 260 do CPC.

2. Figurando como objeto mediato do pedido o ressarcimento dos prejuízos ocasionados não só pela celebração dos contratos de forma supostamente irregular, mas também aqueles que foram ocasionados pelos mesmos, como restituição de salários, gastos de telefone, material de escritório, entre outras despesas, além da inclusão da multa prevista no art. 12, I, da Lei 8.429/92, correta a valoração da causa com todos os consectários gerados pelos atos, em tese, de improbidade administrativa (precedente: REsp 615.691 - MG, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, Primeira Turma, DJ de 11 de maio de 2.006).

3. Recurso especial conhecido e desprovido.

(REsp 665.360/SC, Rel. Ministro Luiz Fux. Primeira Turma, DJ 17.05.2007).

Por outro lado, de acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, “na impossibilidade de mensuração da expressão econômica, o valor da causa pode ser estimado pelo autor em quantia provisória, passível de posterior adequação ao valor apurado na sentença” (REsp 714.242/RJ, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe 10.03.2008).

Dessa forma, neste momento processual, o valor estimado pelo autor revela-se adequado para representar o fim econômico da causa.

Assim, JULGO IMPROCEDENTE a impugnação.” (Fls. 13/15.)
Irretocável a decisão do douto Juízo a quo. Está de acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça. Como bem apontado na decisão, a inicial relata que o valor de R$ 20.170,40 corresponde ao suposto prejuízo causado ao erário federal em 20/12/1996, cuja atualização, em 2002, já equivaleria a R$ 43.356,07 (quarenta e três mil, trezentos e cinquenta e seis reais e sete centavos). O autor, em consonância com o previsto no art. 12 da Lei 8.429/1992, pediu não apenas o ressarcimento integral do dano, mas o pagamento de multa civil de até 3 vezes o valor do dano causado ao erário e, no caso de um dos requeridos, agente público, o pagamento de multa civil de até 100 vezes o valor de sua remuneração (cf. fls. 36/37).
Embora não conste dos autos deste agravo o valor da remuneração do agente público contra quem postula o ora agravado a imposição de multa de valor até 100 vezes, não se afigura desarrazoado estimar que a soma das condenações pretendidas atinja o montante de R$ 300.000,00. Note-se que, sem atualização desde 2002, apenas o suposto valor do dano, somado ao triplo deste, correspondente a uma das multas civis postuladas, totalizaria R$ 173.424,28. A diferença (R$ 126.575,72) equivaleria a 100 vezes a remuneração do agente público. Por outro lado, os agravantes não se insurgem contra o valor implicitamente atribuído à multa civil de 100 vezes a remuneração de um dos requeridos, mas tão-somente contra a inclusão dessa multa no cálculo do valor da causa. Demais, é da instrução que emergirá, se for o caso, o valor preciso do dano e os elementos essenciais à prudente fixação da multa civil.
Assim, diversamente do que afirmam os agravantes, o indicado valor da causa está em sintonia com os artigos 258 e 259 do CPC. É do inciso II desse art. 259 que se extrai que o valor da causa será, “havendo cumulação de pedidos, a quantia correspondente à soma dos valores de todos eles”. Em se tratando de ação civil de improbidade administrativa, a multa civil prevista nos incisos do art. 12 da Lei 8.429/1992 compõe o valor da causa, por integrar o conteúdo econômico pretendido pela parte (precedentes: REsp 665360/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 17/05/2007, pág. 198; REsp 615691/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 11/05/2006, pág. 146; TRF/1ª Região – AI 2007.01.00.022506-4/MG, 4ª Turma, Rel. Juíza Federal Rosimayre Gonçalves de Carvalho, convocada, DJ de 11/01/2008, pág. 20).
Ante o exposto, nego provimento ao agravo. 
É como voto.
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